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ANEXO IV – PROGRAMA DAS PROVAS 
 

CLASSE I – ANALISTA LEGISLATIVO - NÍVEL SUPERIOR 

 

CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS CARGOS 

 

Língua Portuguesa 

 

1. Leitura e análise de textos de diferentes gêneros textuais. Linguagem verbal e não verbal. Mecanismos 

de produção de sentidos nos textos: polissemia, ironia, comparação, ambiguidade, citação, inferência, 

pressuposto. Significados contextuais das expressões linguísticas. 2. Organização do texto: fatores de 

textualidade (coesão, coerência, intertextualidade, informatividade, intencionalidade, aceitabilidade, 

situacionalidade). Progressão temática. Sequências textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, 

injuntiva, dialogal. Tipos de argumento. Funcionalidade e características dos gêneros textuais oficiais: 

ofício, memorando, e-mail, carta comercial, aviso, e-mail etc. Uso dos pronomes. Pontuação. 

Características dos diferentes discursos (jornalístico, político, acadêmico, publicitário, literário, científico, 

etc.). 3. Organização da frase: Processos de coordenação e de subordinação. Verbos que constituem 

predicado e verbos que não constituem predicado. Tempos e modos verbais. Concordância verbal e 

nominal. Regência dos nomes e dos verbos. Constituição e funcionalidade do Sujeito. 4. Classes de 

palavras. Formação das palavras. Composição, derivação. Ortografia oficial. Fonemas Acentuação 

gráfica. 5. Variação linguística: estilística, sociocultural, geográfica, histórica. Variação entre modalidades 

da língua (fala e escrita). Norma e uso. 

 

Matemática 

1. Conjuntos Numéricos. Números naturais e números inteiros: operações, relação de ordem, 

divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores primos; 

Números racionais e irracionais: operações, relação de ordem, propriedades e valor absoluto; Situações-

problema envolvendo conjuntos numéricos. 2. Progressão Aritmética e Progressão Geométrica: razão, 

termo geral e soma dos termos; Situações-problema envolvendo progressões. 3. Noções de Matemática 

Financeira: Razão e Proporção; Porcentagem; Juros simples e composto. Situações-problema envolvendo 

matemática financeira. 4. Equações e Inequações: Conceito; Resolução e discussão. Situações-problema 

envolvendo equações e inequações. 5. Sistemas de equações: Conceito; Resolução, discussão e 

representação geométrica; Situações-problema envolvendo sistemas de equações.  

 

Informática 

1. Sistemas operacionais Windows: recursos básicos de utilização: janelas, menus, atalhos, ajuda e 

suporte gerenciamento de pastas e arquivos; pesquisas e localização de conteúdo; gerenciamento de 

impressão; instalação e remoção de programas; configuração no Painel de Controle; configuração de 

dispositivos de hardware; configuração de aplicativos. 2. Aplicativos para edição de textos, planilha 

eletrônica e editor de apresentação por meio de software livre e de software comercial: ambiente do 

software; operações básicas com documentos; edição e formatação do texto; tratamento de fontes de 

texto; verificação ortográfica e gramatical; impressão; utilização de legendas, índices e figuras. 3. 

Navegadores de Internet e serviços de busca na Web: redes de computadores e Internet; elementos da 

interface dos principais navegadores de Internet; navegação e exibição de sítios Web; utilização e 
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gerenciamento dos principais navegadores de Internet. 4. Hardware, periféricos e conhecimentos básicos 

de informática: tipos de computador; tipos de conectores para dispositivos externos; dispositivos de 

entrada, saída, armazenamento e comunicação de dados. 5. Conhecimentos básicos de segurança da 

informação e segurança na Internet: princípios da segurança da informação; ameaças e ativos alvos de 

ameaças; riscos, medidas e ciclo de segurança; principais políticas, segurança da informação em 

transações pela internet; ferramentas e mecanismos para garantir a segurança da informação. 

 

 História e Geografia de Goiás e de Goiânia 

1. A população goiana: povoamento, movimentos migratórios, densidade e distribuição demográfica. 2. 

Aspectos físicos do território goiano. 2. História política de Goiás. 2.1. O Coronelismo na República 

Velha. 2.2. Dinâmica política regional: partidos e movimentos sociais. 2.3. Ditadura Militar em Goiás e a 

transição democrática. 2.4. A política de 1930 até os dias atuais. 3. Formação social e econômica de 

Goiás. 3.1. As bandeiras e a exploração do ouro. 3.2. A agricultura e a pecuária nos séculos XIX e XX. 

3.3. A estrada de ferro e a modernização da economia goiana. 3.4. Industrialização, infraestrutura e 

planejamento. 4. A construção de Goiânia e Brasília. 5. Patrimônio natural, histórico, cultural e religioso 

de Goiás. 5.1. O turismo em Goiás.  

 

  Legislação Específica 

 

1. Regimento Interno da Câmara Municipal de Goiânia (Resolução nº 026/1991). 2. Lei Orgânica do 

Município de Goiânia. 3. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Goiânia (LC nº 011/92). 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Assessor Técnico Legislativo - Analista de Sistemas 

 

1. Engenharia de requisitos: elicitação (requisitos funcionais e “não funcionais”), análise, especificação, 

validação e gerenciamento de requisitos. 2. Projeto (design) de software: projeto orientado a objetos, 

métodos de projeto de software, padrões de projeto, padrões arquiteturais, reutilização, métricas de 

projeto de software. 3. Verificação, validação e teste de software. 4. Modelo ágil de desenvolvimento: 

SCRUM. 5. Programação orientada a objetos e UML. 6. Linguagem de programação Java 9. 7. Projeto de 

banco de dados: modelo entidade relacionamento e modelo relacional, procedimentos armazenados e 

gatilhos. 8. Controle de concorrência: transações e propriedades ACID, bloqueio e granularidade de 

bloqueio, bloqueio de duas fases e suas variações, deadlock, starvation; escalonamentos seriais e não 

seriais, serialização de transações, operações UNDO e REDO, log de atualizações, atualizações imediata 

e adiada, algoritmo de recuperação ARIES. 9. Gerência de configuração de software. 10. Governança de 

TI. 11. Redes de computadores: topologias, arquiteturas e protocolos (TCP/IP, cliente-servidor), padrões 

para redes sem fio. 

 

Assessor Técnico Legislativo - Assessor Geral 

 

1. Conceitos e práticas relativas à administração pública. 2. Estrutura administrativa: conceito, elementos, 

poderes do Estado. 3. Organização Administrativa. 4. Princípios fundamentais da Administração pública. 

5. Modernização da Administração Pública. 6. Responsabilidade civil da Administração Pública. 7. 

Relações Intergovernamentais e Atendimento das Necessidades Básicas. 8. Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 9. Lei 4.320/64. 10. Estado Moderno. 11. Divisão de poderes. 12. Teorias de administração 

pública. 13. Sistemas informatizados na gestão pública. 14. Planejamento orçamentário. 15. Fundamentos 

da Administração: processo administrativo (planejamento, organização, direção e controle). 16. 

Governança e accountability. 17. Legislação das licitações: Lei 8666/1993; Lei 10.520, de 17 de julho de 
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2002; Lei estadual n. 17.928, de 27 de dezembro de 2012. 18. Lei Municipal 9861/2016. 19. Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC).  

 

Assessor Técnico Legislativo - Contador 

 

1.  Análise das demonstrações contábeis. 1.1. Conceitos e tipos de análise. 1.2. Análise horizontal e 

vertical. 1.3.  Análise através de índices. 2. Contabilidade geral. 2.1. Conceito, aplicações e finalidades. 

2.2. Patrimônio. 2.3. Técnicas Contábeis. 2.4. Demonstrações contábeis. 3. Contabilidade gerencial e de 

custos. 3.1. Conceitos, aplicação e finalidades. 3.2. Sistemas de custeamento. 3.3 Departamentalização. 

3.4. Sistemas de acumulação. 3.5. Custos para decisão. 4. Contabilidade pública: Procedimentos 

Contábeis Orçamentário, Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Procedimentos Contábeis Específicos; 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público;. 4.1. Administração pública: conceitos, definições e 

particularidades. 4.2. Orçamento público: aspectos gerais do orçamento público; tipos/técnicas 

orçamentárias; princípios orçamentários; lei orçamentária anual; lei de diretrizes orçamentárias, plano 

plurianual, receita e despesa pública. 4.3. Licitações e contratos: princípios gerais aplicáveis ao 

procedimento licitatório; modalidades de licitação; contratos: alteração, modalidades de garantia e prazo 

de vigência. 4.4. Demonstrações Contábeis aplicadas às instituições públicas. 4.5. Prestações de contas: 

procedimentos e normas. 4.6. Auditoria Governamental: Auditoria e Fiscalização; Tipos, formas e 

abrangência de auditoria aplicada na área pública; Técnicas de auditoria; Papéis de Trabalho e 

Amostragem; Nota, Relatório, Registro das Constatações, Certificado e Parecer. 5. Manual de 

Demonstrativos Fiscais (8ª edição). 6. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101 de 4/5/2000 e 

alterações). 

 

Assessor Técnico Legislativo - Revisor de Texto 

 

1. Correspondência e redação técnicas. 2. Normalização bibliográfica segundo a Abnt. 3. Ortografia. 4. 

Níveis de linguagem: relação entre oralidade e escrita. 5. Processos de formação de palavras. 6. Coesão e 

coerência textuais. 7. Informações implícitas. 8. Relações entre linguagem verbal e não verbal. 9. Formas 

de ordenação de ideias. 10. Variedades linguísticas e norma padrão. 11. Emprego funcional das classes de 

palavras. 12. Relações sintáticas de concordância, regência e colocação. 13. Emprego dos sinais de 

pontuação. 14. Relações semânticas no texto. 15. Organização e significado global dos períodos, dos 

parágrafos e do texto. 16. Fatores de textualidade. 

 

Procurador Jurídico Legislativo 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. 2. Controle 

Interno e Externo da Administração Pública. 3. Administração Pública: conceito, estrutura, poderes e 

deveres do administrador público. 4. Responsabilidade dos Prefeitos Municipais. 5. Administração 

Indireta: conceito; Autarquias, Associações Públicas, Empresas Públicas, Fundações Públicas e 

Sociedades de Economia Mista; Consórcio. Controle da Administração Indireta. 6. Poderes 

administrativos. 7. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies; Discricionariedade e 

Vinculação; Abuso e desvio de poder. Ato administrativo punitivo; Ato administrativo: anulação, revisão e 

revogação; Controle jurisdicional. 8. Procedimento Administrativo: conceito, princípios, pressupostos, 

objetivos. 9. Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. 

Inadimplemento. Rescisão. Anulação. Convênios. 10. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. 

Dispensa e Inexigibilidade. Parceria Público-Privada. 11. Serviço Público: conceito, classificação. 

Concessão, Permissão e Autorização. 12. Agentes Públicos; Servidores Públicos: conceito, categorias, 

direitos e deveres; Cargo, Emprego e Função: normas constitucionais, provimento, vacância; 

Responsabilidades dos Agentes Públicos: civil, administrativa e criminal. 13. Processo administrativo 

disciplinar; Regime Previdenciário do Servidor Público. 14. Concurso Público. 15. Bens públicos: regime 

jurídico e classificação. Formas de utilização, Concessão, Permissão e Autorização de Uso; Desafetação e 

Alienação. Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse 
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social. Indenização. Desapropriação Indireta; Limitações administrativas; Função social da propriedade. 

16. Responsabilidade Extracontratual do Estado; Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos 

agentes públicos; Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço; Excludentes de 

responsabilidade; Responsabilidade Civil Pessoal dos Agentes Públicos. 17. Improbidade Administrativa 

(Lei Federal n.° 8.429/92). 18. Tombamento; Agências Reguladoras; Autarquias especiais; Fundações; 

Terceirização do serviço público; Ato Administrativo: Anulação, Revisão, Revogação e Convalidação; Lei 

nº 8666/1993 – Normas para Licitações e Contratos da Administração Pública; Lei nº 10.250/2004 – 

Institui a modalidade de licitação denominada Pregão; Lei nº 13.019/2014 – Estabelece o regime jurídico 

das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil; Sistema de Registro de 

Preços; Lei 12.462/11 – Dispõe sobre o Regime Diferenciado de Contratação (RDC). 

 

DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; Direito Objetivo. Normas 

Jurídicas. Fontes de Direito. Vigência, Hierarquia, Revogação e Interpretação das Leis. Conflito 

Intertemporal e Interespacial de leis; Relações entre a Constituição e o Código Civil. 2. As pessoas como 

sujeito da relação jurídica: conceito e classificação. Pessoas Naturais. Pessoas Jurídicas. Registro Civil. 

Domicílio e Residência. 3. Os bens como objeto da relação jurídica. Bens, Patrimônio e Esfera Jurídica. 

diferentes classes de bem. 4. Fatos Jurídicos. Negócio Jurídico. Atos Jurídicos Lícitos. Atos Ilícitos; 

Prescrição e Decadência; Prova. 5. Obrigações. Modalidades das Obrigações. Transmissão das 

Obrigações. Adimplemento e Extinção das Obrigações. Inadimplemento das Obrigações. Obrigações por 

Atos Ilícitos. 6. Contratos em geral. Várias espécies de contrato. Atos Unilaterais. 7. Direito de Empresa. 

Empresário. Sociedade. Sociedades Personificadas e Não-Personificadas. Estabelecimento. Institutos 

Complementares. 8. Direito das Coisas; Posse: conceito, noções, gerais e classificação. Teorias acerca da 

natureza jurídica da Posse. Aquisição e Perda. Efeitos da Posse. Direitos Reais; Propriedade. Restrições 

ao Uso da Propriedade. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direito do Promitente 

Comprador. Penhor, Anticrese e Hipoteca. Desapropriação: Modalidades, Fundamentos. Desapropriação 

urbanística. Desapropriação sancionatória.  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição Federal de 1988 até a Emenda Constitucional nº 99, de 

14 de dezembro de 2017. Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.  Jurisprudência e Súmulas 

STF. Teoria da Constituição. 2. Constituição: conceito e conteúdo. Poder Constituinte Originário e 

Derivado. Eficácia, aplicação e integração das normas constitucionais. Leis Complementares à 

Constituição. 3. Controle de constitucionalidade das leis. Não cumprimento de leis inconstitucionais; 

Controle jurisdicional: sistema difuso e concentrado. Controle de Constitucionalidade das Leis 

Municipais. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental. Direitos e garantias individuais. 4. Remédios Constitucionais: 

Habeas Corpus, Mandado de Segurança, Ação Popular, Direito de Petição, Mandado de Injunção e 

Habeas Data. 5. Organização do Estado. Federalismo e Separação de poderes. Delegação. 6. Poder 

Legislativo: composição, atribuições e processo legislativo. 7. Poder Executivo: composição e 

atribuições. 8. Poder Judiciário: composição e atribuições. 9. Estado Federal: a União, os Estados, os 

Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Descentralização e Cooperação administrativa na 

Federação Brasileira: territórios federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. 10. 

Princípios e normas referentes à Administração Direta e Indireta. 11. Posição do Município na Federação 

Brasileira; Criação e Organização dos Municípios. Autonomia Municipal: Leis Orgânicas Municipais e 

Intervenção nos Municípios. Regime jurídico dos servidores públicos civis. 12. Princípios constitucionais 

do orçamento. Bases e valores da ordem econômica e financeira. 13. Direito Tributário na Constituição 

Federal. Limites constitucionais ao Direito de Tributar. Ordem Social. Seguridade social. 14. O Município 

e o direito à saúde, assistência social e educação. Funções essenciais à Justiça. Advocacia pública. 

Intervenção. Repartição de Competência. Recursos Excepcionais  

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1. Previdência social: noção e fundamentos. Previdência Social e 

direitos sociais na Constituição de 1988. 2. Princípios do direito previdenciário. Competência legislativa. 

Prescrição em matéria previdenciária. Regimes de previdência social: regime geral, regimes próprios dos 
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servidores públicos e regime complementar. 3. Previdência social dos agentes públicos: servidores 

efetivos, servidores estabilizados, empregados públicos, temporários, detentores de cargo em comissão, 

detentores de mandato eletivo, militares, integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Poder 

Legislativo e dos Tribunais de Contas. Servidores públicos e regime de previdência complementar. 4. 

Disciplina constitucional da previdência social dos servidores públicos e reformas previdenciárias. Direito 

adquirido e expectativa de direito. Emenda Constitucional nº 20/1998, Emenda Constitucional nº 

41/2003, Emenda Constitucional nº 47/2005 e Emenda Constitucional nº 70/2012. Normas gerais dos 

regimes próprios de previdência dos servidores públicos (Lei nº 9.717/1998, Lei nº 10.887/2004 e 

Orientação Normativa nº 02/2009 da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da 

Previdência Social). Órgão Gestor Único. Previdência complementar. 5. Regimes próprios de previdência 

dos servidores efetivos: regras constitucionais permanentes. Contributividade e solidariedade. 

Compulsoriedade. Aplicabilidade subsidiária das normas do regime geral de previdência social. 

Contagem de tempo fictícia e contagem recíproca. Correspondência entre benefício e fonte de custeio. 

Unidade de regime e de gestão. Fundos de previdência. 6. Custeio do regime próprio de previdência dos 

servidores. Contribuição previdenciária de servidores ativos, inativos e de pensionistas. Imunidade e 

isenção. Alíquotas de contribuição previdenciária. Contribuição do ente público. 7. Benefícios do regime 

próprio de previdência dos servidores públicos. Paridade e integralidade. Aposentadorias: modalidades, 

critérios e requisitos de concessão e forma de cálculo dos benefícios (remuneração base de contribuição, 

atualização e parcelas incorporáveis). Aposentadorias especiais: hipóteses constitucionais e dependência 

de regulamentação. Pensão: fato gerador, forma de cálculo do benefício, dependentes e beneficiários. 

Cumulação de aposentadorias e pensões. Teto dos benefícios. Reajustamento dos benefícios. Abono de 

permanência. 

 

DIREITO FINANCEIRO: 1. Conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Competência 

Legislativa: normas gerais e específicas. Lei nº 4.320/64. 2. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/00). Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. Orçamento participativo. 

Princípios orçamentários. Regime constitucional: Finanças Públicas. Vedações constitucionais em matéria 

orçamentária. 3. Normas gerais de Direito Financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e 

execução das leis orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. Leis orçamentárias: 

Lei Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos adicionais. 

Processo legislativo orçamentário. Exercício financeiro. Receita pública: conceito, classificações e 

espécies. Entrada e receita. Estágios, dívida ativa. Receitas creditícias. Repartição constitucional de 

receitas tributárias (receitas transferidas constitucionais). Renúncia. Teoria dos preços. Movimentos de 

caixa. 4. Espécies Tributárias: Imposto. Taxa. Empréstimos compulsórios. Contribuição de melhoria. 

Preço. Contribuições especiais. 5. Despesa pública: conceito, classificação e espécies. Estágios da 

despesa: empenho, liquidação, ordem de pagamento e pagamento. Controle das despesas. Regime 

contábil da despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. 

Precatórios judiciais. 6. Crédito público: natureza jurídica, disciplina constitucional dos créditos e 

empréstimos públicos; classificação dos créditos públicos; Técnica do crédito público. 7. Regime 

constitucional da dívida pública brasileira; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Controle, 

fiscalização e prestação de contas. Extinção. Execução. Garantias. Operações de crédito. Competências 

constitucionais sobre dívida pública. Fiscalização financeira e orçamentária. 8. Controle externo: Poder 

Legislativo e Tribunais de Contas. Controle Interno.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Conceito de tributo. Espécies de tributos. Natureza jurídica específica dos 

tributos. 2. Sistema Constitucional Tributário. Princípios Constitucionais Tributários. Competência 

Tributária. Imunidades. Fontes do Direito tributário. Legislação Tributária: vigência, aplicação, integração 

e interpretação. Obrigação Tributária: Classificação. 3. Fato gerador: Hipótese de incidência e seus 

aspectos e fato imponível. Capacidade tributária ativa e passiva. Sujeição passiva tributária: contribuinte; 

responsável tributário. Responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e pessoal. 

Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. 4. Crédito tributário. Lançamento e suas 

modalidades. Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e privilégios. 
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Preferências e cobrança em falência. 5. Responsabilidade dos sócios em sociedades por quotas de 

responsabilidade limitada. Alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. 6. Administração Tributária: 

fiscalização, dívida ativa, certidões. Lei nº 11.101/2005 (Recuperação Judicial/Falências). 7. Tributos de 

Competência Municipal: fato gerador, base de cálculo e sujeitos passivos. IPTU. ISS. ITBI. Taxas 

Municipais. Contribuições Municipais. Repartição Constitucional de Receitas Tributárias. 8. Lei n.º 

8.137, de 27 de dezembro 1990 define os crimes contra a Ordem Tributária Econômica e contra as 

relações de consumo, com suas alterações. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Princípios Constitucionais e legais de Processo Civil. 2. O 

Processo Civil nos Sistemas de Controle da Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade de 

Lei ou Ato Normativo; Ação Declaratória de Constitucionalidade.  Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. Declaração Incidental de Inconstitucionalidade; Intervenção Federal e Estadual; 

Sequestro de renda; Jurisdição. Jurisdição Contenciosa e Voluntária; Conciliação, Mediação e Arbitragem. 

Competência: conceito, espécies e critérios de determinação da competência. Modificações da 

Competência. Declaração e conflitos de competência. 3.  Atos processuais: classificação, forma, tempo, 

lugar, prazo, comunicação e nulidades; Sujeitos do Processo. As Pessoas Jurídicas de Direito Público no 

Processo Civil. Especificidades. 4. Formação, Suspensão e Extinção do Processo. 5. Processo de 

Conhecimento. Procedimento Comum e Procedimentos Especiais. 6. Tutelas Provisórias. Tutelas de 

Urgência e de Evidência. 7. Petição inicial. Audiência de Conciliação ou de Mediação. Resposta do réu. 

Contestação. Reconvenção. Revelia e seus efeitos. 8. Litisconsórcio e intervenção de Terceiros. 

Julgamento conforme o estado do processo. 9. Provas; Noções Gerais, sistema, espécies, produção. 

Audiência. 10. Sentença e Coisa Julgada. Ação Rescisória. 11. Recursos. Noções gerais, princípios, 

espécies. Apelação. Agravo de Instrumento. Embargos de Declaração. Recursos Extraordinários. Recurso 

Extraordinário e Repercussão Geral; O processo nos tribunais. Uniformização de Jurisprudência. Súmula 

Vinculante. Liquidação da Sentença. 12. Execução. Espécies. Cumprimento de Sentença. Disposições 

Gerais Tipos de Cumprimento de Sentença Impugnação ao cumprimento de Sentença. Embargos do 

Devedor. Penhora. Expropriação: Adjudicação, Alienação por iniciativa particular, Hasta Pública, 

Usufruto de Bem Móvel ou Imóvel. Execução em Geral. Títulos Executivos. Espécies de Execução. 

Execução contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público. Precatórios. 13. Mandado de Segurança 

Individual e Coletivo; Mandado de Injunção; Habeas Data; Ação Popular. Ação Civil Pública; Ação de 

Improbidade Administrativa. Ação Monitória; Ação Declaratória; Ação Declaratória Incidental. 14. 

Execução Fiscal: Lei Federal n.º 6.830/80. A Fazenda Pública em Juízo: definição, capacidade 

postulatória, representação judicial dos entes federados, prerrogativas processuais e o princípio da 

isonomia, prazos, classificação, prescrição em favor e contra a Fazenda Pública, revelia e seus efeitos, 

despesas, honorários, depósitos judiciais, custas, multas, intervenção anômala, ambiente legal, natureza 

jurídica, competência, recorribilidade, concessão de medidas liminares, cautelares e antecipação de tutela 

genérica e específica em desfavor da Fazenda Pública; execução provisória, execução de desfavor da 

Fazenda Pública; o regime de precatórios. 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO: 1. Disposições sobre o meio ambiente na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 e na Constituição do Estado de Goiás de 1989; Princípios do 

direito ambiental e competências ambientais (Lei Complementar nº 140, 08 de dezembro de 2011). 2. 

Poder de polícia ambiental: conceito e fiscalização; Responsabilidade ambiental: conceito, risco, dano e 

reparação do dano; Infrações administrativas contra o meio ambiente e sanções (Lei Federal nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, e alterações. 3. Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, e alterações); 

Áreas protegidas e unidades de conservação: Código Florestal Brasileiro, Código Florestal Goiano, 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação Goiano (Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e alterações; Lei Estadual nº 18.104, 

de 18 de julho de 2013,e alterações; Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e alterações; Lei 

Estadual nº 14.247, de 29 de julho de 2002, e alterações). 4. Política Nacional do Meio Ambiente: 

objetivos, Sistema Nacional do Meio Ambiente, Conselho Nacional do Meio Ambiente e instrumentos – 

padrões de qualidade ambiental, zoneamento ambiental, avaliação de impactos ambientais e 
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licenciamento ambiental e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras (Lei Federal nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, e alterações; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997); 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010). 5. Política 

Nacional de Saneamento Básico e Política Estadual de Saneamento Básico Goiana (Lei Federal nº 11.445, 

05 de janeiro de 2007, e alterações; Lei Estadual nº 19.453, de 16 de setembro de 2016). 6. Política 

Nacional de Recursos Hídricos e Política Estadual de Recursos Hídricos Goiana (Lei Federal nº 9.433, de 

08 de janeiro de 1997; Lei Estadual nº 13.123, de 16 de julho de 1997). 7. Proteção da biodiversidade: 

Convenção sobre Diversidade Biológica e Política Nacional da Biodiversidade (Decreto Legislativo nº 

02, de 1994; Decreto Federal nº 4.339, de 22 de agosto de 2002). 8. Mudança climática: Acordo de Paris, 

Política Nacional sobre Mudança Climática e Política Estadual sobre Mudança Climática Goiana 

(Decreto Federal nº 9.073, 05 de junho de 2017; Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; Lei 

Estadual nº 16.497, de 10 de fevereiro de 2009); Proteção do patrimônio cultural e seus instrumentos 

(Decreto-Lei nº 37, de 30 de novembro de 1937, e alterações). 9. Populações tradicionais: patrimônio 

genético, proteção e acesso ao conhecimento tradicional associado e repartição de benefícios (Lei Federal 

nº 13.123, de 20 de maio de 2015). 10. Cerrado brasileiro: noções gerais de suas características, riscos 

ambientais e preservação. 11. Princípios do direito urbanístico; Direito urbanístico constitucional; Função 

social da propriedade urbana: intervenção do Estado na propriedade; Direito à cidade: conceito, 

fundamento e eficácia; Sustentabilidade urbana. 12. Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001, e alterações). 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 1. Regimento Interno da Câmara Municipal de Goiânia (Resolução nº 

026/1991). 2. Lei Orgânica do Município de Goiânia. 3. Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Goiânia (LC nº 011/92). 4. Plano Diretor do Município de Goiânia (LC nº 171/2007). 5. Código de 

Obras e Edificações do Município de Goiânia (LC nº 177/2008). 6. Código de Posturas do Município de 

Goiânia (LC nº 014/1992). 7. Lei n° 5.040/1975 (Código Tributário do Município de Goiânia). 8. Lei nº 

9.861/2016 (Regulamenta o Processo Administrativo). 9. Lei 8.095/2002 (Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de Goiânia) modificada pela Lei Complementar nº312, de 

28/09/2018. 10. Lei Municipal nº 9.525/2014 – Dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços no âmbito 

do Município de Goiânia. 

 

 

http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2007/lc_20070529_000000171.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2008/lc_20080109_000000177.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2008/lc_20080109_000000177.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/1992/lc_19921229_000000014.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/1992/lc_19921229_000000014.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/1975/lo_19751120_000005040.html
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/2016/lo_20160630_000009861.html

